
 diário oficial Nº 34.672  5 Terça-feira, 17 DE AGOSTO DE 2021

V - o prazo para aceitação da proposta. 
Art. 16. A apresentação de contraproposta à proposta de transação individual 
apresentada pela autoridade competente observará os mesmos procedimen-
tos para apresentação de proposta de transação individual pelo devedor.

Seção II
Transação Individual Proposta pelo Devedor

Art. 17. Os devedores descritos no art. 13 poderão apresentar proposta de 
transação individual, contendo plano de recuperação fiscal com a descri-
ção dos meios para a extinção dos créditos tributários inscritos em Dívida 
Ativa, bem como: 
I - exposição das causas concretas da situação patrimonial do devedor e 
das razões da crise econômico-financeira; 
II - qualificação completa do requerente e, no caso de requerente pessoa 
jurídica, de seus sócios, controladores, administradores, gestores e repre-
sentantes legais; 
III - demonstrações contábeis relativas aos 3 (três) últimos exercícios so-
ciais e as levantadas especialmente para instruir o pedido, confeccionadas 
com estrita observância da legislação societária aplicável e compostas, 
obrigatoriamente, de: 
a) balanço patrimonial; 
b) demonstração de resultados acumulados; 
c) demonstração do resultado, desde o último exercício social; 
d) relatório gerencial de fluxo de caixa e de sua projeção; e 
e) descrição das sociedades de grupo societário, de fato ou de direito. 
IV - relação nominal completa dos credores, inclusive aqueles por obri-
gação de fazer ou de dar, com a indicação do endereço de cada um, a 
natureza, a classificação e o valor atualizado do crédito, discriminando sua 
origem, o regime dos respectivos vencimentos e a indicação dos registros 
contábeis de cada transação pendente; 
V - relação de bens e direitos de propriedade do requerente, e, no caso 
de requerente pessoa jurídica, de seus sócios, controladores, administra-
dores, gestores e representantes legais, no país ou no exterior, com a 
respectiva localização e destinação, com apresentação de laudo econômi-
co-financeiro e de avaliação dos bens e ativos, subscrito por profissional 
legalmente habilitado ou empresa especializada; 
VI - extratos atualizados das contas do devedor, e, no caso de devedor pes-
soa jurídica, de seus sócios, controladores, administradores, gestores e re-
presentantes legais, e de suas eventuais aplicações financeiras de qualquer 
modalidade, inclusive em fundos de investimento ou em bolsas de valores, 
no país ou no exterior, emitidos por instituições financeiras ou equipara-
das, a exemplo de bancos de qualquer espécie, distribuidora de valores 
mobiliários, corretoras de câmbio e de valores mobiliários, sociedades de 
crédito, financiamento e investimentos, sociedades de crédito imobiliário, 
administradoras de cartões de crédito, sociedades de arrendamento mer-
cantil, administradoras de mercado de balcão organizado, cooperativas de 
crédito, associações de poupança e empréstimo, bolsas de valores e de 
mercadorias e futuros, entidades de liquidação e compensação, instituições 
de microcréditos, seguradoras, sociedades de capitalização, entidades de 
previdência privada, gestoras de recursos, empresas de fomento comer-
cial, empresas de factoring ou outras sociedades que, em razão da natu-
reza de suas operações, assim venham a ser consideradas pelo Conselho 
Monetário Nacional (CMN); 
VII - descrição das operações realizadas com as instituições descritas no 
inciso anterior, inclusive operações de crédito com ou sem garantias pesso-
ais, reais ou fidejussórias, contratos de alienação ou cessão fiduciária em 
garantia, inclusive cessão fiduciária de direitos creditórios ou de recebíveis;
VIII - relação dos bens particulares dos controladores, administradores, 
gestores e representantes legais do sujeito passivo e o respectivo instru-
mento, inclusive cotas e participações em empresas ou fundos, discrimi-
nando a data de sua aquisição, o seu valor atual estimado e a existência de 
algum ônus, encargo ou restrição de penhora ou alienação, legal ou con-
vencional, neste último caso com a indicação da data de sua constituição e 
das pessoas a quem favoreça; 
IX - a relação, subscrita pelo devedor, de todas as ações judiciais em que 
este figure como parte, inclusive as de natureza trabalhista, com a estima-
tiva dos respectivos valores demandados; 
X - declaração de que o sujeito passivo ou responsável tributário, durante 
o cumprimento do acordo, não alienará bens ou direitos sem proceder à 
devida comunicação à Procuradoria-Geral do Estado (PGE) e a Secretaria 
de Estado da Fazenda (SEFA); 
XI - exposição de que o plano de recuperação observa as obrigações, exi-
gências e concessões previstas neste Decreto e está adequado à sua situ-
ação econômico-financeira; 
XII - relação de bens e direitos que comporão as garantias do termo de 
transação, inclusive de terceiros; 
XIII - declaração de que não utiliza ou reconhece a utilização de pessoa 
natural ou jurídica interposta para ocultar ou dissimular a origem ou a 
destinação de bens, de direitos e de valores, seus reais interesses ou a 
identidade dos beneficiários de seus atos, em prejuízo da Fazenda Pública 
Estadual; e 
XIV - declaração de que não alienou ou onerou bens ou direitos com o 
propósito de frustrar a recuperação dos créditos inscritos ou reconhece a 
alienação ou oneração com o mesmo propósito. 
§ 1º Com relação à exigência prevista no inciso III do caput deste artigo, 
as microempresas e empresas de pequeno porte poderão apresentar livros 
e escrituração contábil simplificados, nos termos da legislação específica. 
§ 2º Os documentos relacionados nos incisos III a XII do caput deste artigo 
poderão ser dispensados, quando envolver devedores falidos. 
§ 3º Havendo o reconhecimento da utilização de pessoa natural ou jurí-
dica interposta para ocultar ou dissimular a origem ou a destinação de 
bens, de direitos e de valores, seus reais interesses ou a identidade dos 
beneficiários de seus atos, em prejuízo da Fazenda Pública Estadual, nos 

termos do inciso XIII do caput deste artigo, a aceitação da transação fica 
condicionada à concordância das pessoas físicas e jurídicas envolvidas em 
ser corresponsabilizadas pelos débitos transacionados. 
§ 4º Havendo reconhecimento da alienação ou oneração de bens ou direi-
tos com o propósito de frustrar a recuperação dos créditos inscritos, nos 
termos do inciso XIV do caput deste artigo, a aceitação da transação fica 
condicionada à concordância com o desfazimento dos efeitos dos atos pra-
ticados, bem como com oferta dos bens alienados ou onerados em garantia 
ao pagamento dos débitos transacionados, observado, quanto à avaliação, 
o disposto no inciso V do caput deste artigo. 
§ 5º Sendo juridicamente impossível a utilização em garantia, dos bens de 
que trata o § 4º deste artigo, o devedor deverá: 
I - indicar outros bens em valor equivalente ao dos bens alienados, one-
rados ou ocultados com o propósito de frustrar a recuperação dos créditos 
inscritos, inclusive de terceiros, desde que expressamente autorizado por 
estes e aceitos pela Procuradoria-Geral do Estado (PGE) e pela Secretaria 
de Estado da Fazenda (SEFA); e 
II - concordar com o acréscimo do valor dos bens referidos no inciso an-
terior à capacidade de pagamento de que trata o art. 26 deste Decreto. 
Art. 18. A proposta de transação individual será apresentada pelo devedor 
na Procuradoria-Geral do Estado (PGE). 
Art. 19. Recebida a proposta de transação individual, a Procuradoria-Geral 
do Estado (PGE) deverá: 
I - analisar o atual estágio das execuções fiscais movidas contra o deve-
dor e a existência de exceção, embargos ou qualquer outra ação proposta 
contra o crédito; 
II - verificar a existência de garantias já penhoradas em execuções fis-
cais movidas pela Procuradoria-Geral do Estado (PGE), o valor e a data 
da avaliação oficial e se houve tentativa de alienação judicial dos bens 
penhorados; 
III - verificar a existência de débitos não ajuizados ou pendentes de ins-
crição em Dívida Ativa; 
IV - analisar o histórico fiscal do devedor, especialmente a concessão de 
parcelamentos anteriores, eventuais ocorrências de fraude, inclusive à 
execução fiscal, ou quaisquer outras hipóteses de infração à legislação com 
o propósito de frustrar a recuperação dos créditos devidos; e 
V - analisar a aderência da proposta apresentada à atual situação eco-
nômico-fiscal e à capacidade de pagamento do devedor e suas projeções 
de geração de resultados, podendo, se for o caso, solicitar documentos e 
informações complementares, inclusive laudo técnico firmado por profis-
sional habilitado, ou apresentar contraproposta. 

Seção III
Disposições Comuns à Transação Individual

Art. 20. A celebração do termo de transação individual poderá ser precedi-
da de reuniões para discussão da proposta, das quais participarão repre-
sentantes da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), da Secretaria de Estado 
da Fazenda (SEFA) e da pessoa física ou jurídica interessada. 
Art. 21. A fim de averiguar a concreta situação operacional e patrimonial 
da empresa requerente, o Procurador-Geral do Estado ou o Secretário de 
Estado da Fazenda poderão designar Procurador do Estado ou Auditor Fis-
cal da Receita Estadual para coordenar a verificação. 
Parágrafo único. O requerente deverá ser comunicado da verificação com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 22. Nas propostas de transação individual relativas a contribuintes falidos: 
I - poderão ser excluídos do objeto da transação os débitos e seus com-
ponentes necessários à adequação à legislação de regência da falência; 
II - o percentual de desconto observará a capacidade de pagamento efetiva 
da massa falida, entendida como o valor total dos bens e direitos arrecada-
dos e disponíveis para liquidação dos créditos; e 
III - os descontos deverão incidir observando a ordem crescente de prio-
ridade prevista no art. 83 da Lei Federal nº 11.101, de 9 de fevereiro de 
2005, ou, se for o caso, do Decreto-Lei nº 7.661, de 21 de junho de 1945, 
vedada a concessão de descontos sobre o montante principal do débito. 
Art. 23. Não será admitida proposta individual que tenha sido objeto de 
transação por adesão incluída em edital divulgado nos 2 (dois) últimos 
exercícios financeiros, salvo se considerada, objetivamente, mais vantajo-
sa à Fazenda Pública. 
Art. 24. Havendo consenso para formalização do acordo de transação in-
dividual, a Procuradoria-Geral do Estado (PGE) deverá redigir o respectivo 
termo, contendo: 
I - qualificação das partes; 
II - cláusulas e condições gerais do acordo; 
III - débitos envolvidos com indicação das respectivas execuções fiscais e 
os juízos de tramitação, quando for o caso; 
IV - prazo para cumprimento; 
V - descrição detalhada das garantias apresentadas; e 
VI - consequências em caso de descumprimento. 
Parágrafo único. O termo de transação firmado deverá ser assinado pelo 
Procurador-Geral do Estado, pelo Secretário de Estado da Fazenda e pelo 
representante da pessoa física ou jurídica interessada. 
Art. 25. A Procuradoria-Geral do Estado (PGE) deverá informar ao juízo das 
execuções fiscais acerca da transação realizada, para suspensão das ações 
em trâmite, inclusive nas ações ordinárias, com o mesmo objetivo. 

CAPÍTULO IV
PARÂMETROS PARA REALIZAR A TRANSAÇÃO E MENSURAÇÃO 

DO GRAU DE RECUPERABILIDADE DA DÍVIDA
Art. 26. Para os fins do disposto neste Decreto, serão observados, isolada 
ou cumulativamente, os seguintes parâmetros para realizar a transação 
individual ou por adesão: 
I - tempo em cobrança; 
II - suficiência e liquidez das garantias associadas aos débitos inscritos; 
III - existência de parcelamentos ativos; 


